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PROJETO DE LEI Nº ___/2025

Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de balanças certificadas em revendas de GLP e dá outras providências.

Art. 1º As revendas de gás liquefeito de petróleo (GLP) deverão dispor de balança certificada pelo INMETRO para conferência, pelo consumidor, do peso líquido do botijão no ato da compra.

Art. 2º O revendedor deverá afixar, em local visível, informações sobre o peso líquido do produto, a tara do vasilhame e canais de denúncia ao Procon e à ANP.

Art. 3º O descumprimento desta Lei sujeita o infrator às penalidades previstas no Código de Defesa do Consumidor.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na publicação na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo assegurar maior transparência e informação ao consumidor nas operações de venda e troca de botijões de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), por meio da obrigatoriedade de disponibilização de balanças certificadas em revendas e da afixação de informações claras e visíveis sobre o peso líquido, tara do vasilhame e canais de denúncia.
A medida visa reforçar o direito básico do consumidor à informação adequada, clara e precisa, previsto no art. 6º, inciso III, da Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), assegurando que o cidadão tenha meios de verificar o peso do produto adquirido e a autenticidade do conteúdo entregue.
O GLP é um bem essencial ao consumo doméstico, utilizado diariamente por milhões de famílias brasileiras, especialmente as de menor renda. Situações de venda de botijões com peso inferior ao indicado, ou divergência entre o peso informado e o efetivamente entregue, configuram prática lesiva ao consumidor e comprometem a confiança nas relações comerciais.
Ao exigir que as revendas de GLP mantenham balanças certificadas pelo INMETRO à disposição do consumidor, o projeto aumenta a transparência, coíbe irregularidades e fortalece o exercício da cidadania, sem impor custos desproporcionais ao setor e sem interferir na política energética nacional.
A proposta ainda contribui para o fomento à concorrência leal e à qualidade do serviço prestado, criando um ambiente de consumo mais ético e equilibrado.
A proposição está plenamente amparada pela Constituição Federal, que, em seu artigo 5º, inciso XXXII, e artigo 170, inciso V, consagra a defesa do consumidor como dever do Estado e princípio da ordem econômica.
Além disso, o artigo 24, inciso V, estabelece a competência legislativa concorrente dos Estados para legislar sobre produção e consumo, permitindo que as unidades federativas suplementem a legislação federal de defesa do consumidor conforme suas peculiaridades locais.
Desse modo, o projeto não trata da regulação técnica do produto nem da política energética nacional — matérias privativas da União (art. 22, IV, CF) —, limitando-se a disciplinar a relação de consumo entre revendedor e consumidor final, dentro do campo de competência legislativa estadual.
Ademais, a proposição não cria obrigações administrativas para o Poder Executivo, não interfere na estrutura de órgãos estaduais, nem gera despesa pública direta, limitando-se a estabelecer deveres de transparência para os revendedores e direitos de informação para os consumidores, não incorrendo em vício de iniciativa ou afronta ao princípio da separação dos poderes (art. 2º da CF).
O projeto tem caráter essencialmente educativo e preventivo, reforçando a cultura de informação e fiscalização consciente nas relações de consumo.
A possibilidade de o consumidor verificar o peso líquido do botijão no ato da compra reduz assimetrias de informação, previne fraudes e fortalece a atuação cidadã.
Ademais, a obrigatoriedade de afixação visível de informações e canais de denúncia ao Procon e à ANP promove a integração institucional entre o Estado e os órgãos de controle e defesa do consumidor.
A medida, ao mesmo tempo simples e eficaz, contribui para a moralização das práticas comerciais, para o empoderamento do consumidor maranhense e para o aperfeiçoamento das relações de consumo no Estado, representando uma política pública de baixo custo e alto impacto social.
Assim, solicita-se, portanto, o apoio dos nobres parlamentares para aprovação deste projeto.
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